

  
    [image: Caso “VLT São Luís”]
  

  
    [image: Caso “VLT São Luís”]
  

  
    [image: imagem]
  


  
    [image: Caso “VLT São Luís”]
  


  
    [image: Imagem]
  

  
    AGRADECIMENTOS


    A Deus, rendo todo o esforço e júbilo que dispus neste trabalho e reconheço, por mais inusitada que essa sóbria homenagem vá parecer aos ouvidos de meus convivas mais próximos, “longe esteja de Sua glória uma pena ou língua humana transmitir a mais leve sugestão de Seu mistério” (Bahá’u’lláh).


    À minha família, por existirem. À minha mãe, Heloisa Almeida, de natureza em brasa, por ter me buscado onde Virgílio não andaria, dedico-te o amor que funda a minha alma. Ao meu pai, Sinval Moreira, de quem herdo o nome, por permitir que as asas da amazona aestiva crescessem. Ao meu irmão, Andrey Moreira, o bom gigante, símbolo de força e bravura indômita. Ao meu padrasto, Valério Jean, por estar ao lado de minha mãe e compreender a palavra companheirismo no cotidiano.


    Ao meu esposo, Joaquim Júnior, pois “eu sou amor da cabeça aos pés”. Àquele que deixa a felicidade ser como duna macia num dia azul de sonho e dança na chuva, caso o tempo nuble sobre a minha razão; dedico-te o amor que funda a minha doçura.


    Aos meus amigos que são muitos mais do que eu aspiraria ter: Nathália Castro, companheira de batalhas; Márcia Miranda, por toda a esperança que nasce nela; e Odival Quaresma, “Caminante, no hay camino, se hace camino al andar”. João Lucas Coimbra Souza, um carcará essencialmente cortês, até que venha o Sertão. Especialmente agradeço à Rafaela Monteiro, amiga de muitos versos idos e vindouros, porque conhece os caminhos dos quais escapulo, “ano passado eu morri, mas esse ano eu não morro”; e à minha amiga Tálity Makerly, um titã, com toda a “saliença” poética que me autoconcedo: porque és do tamanho daquilo que vês e, quanto horizonte! A todos, dedico-lhes o amor que funda a minha luta.


    Jamais esquecerei das lições aprendidas com o Professor J. R. Caldas Furtado, inspiração deste estudo desde o título até a essência. Agradeço em especial ao Professor Felipe Camarão pela orientação paciente, além das aulas de valoroso aprendizado, tanto na didática pedagógica, quanto na relevância do conteúdo, em Direito Administrativo e Direito Eleitoral.


    Tanto ontem, como hoje, tenho muito mais a agradecer do que a lastimar.

  


  
    Nenhuma instituição é mais relevante, para o movimento regular do mecanismo administrativo e político de um povo, do que a lei orçamentária. Mas em nenhuma também há maior facilidade aos mais graves perigos e abusos.


    (Rui Barbosa, 1891).


    É claramente um orçamento. Tem muitos números nele.


    (George W. Bush, 2000).
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    1. INTRODUÇÃO


    O regular cumprimento do Orçamento Público é de importância sumária e evidente para o funcionamento eficiente do Estado. Por este motivo, o Constituinte delimitou em seção própria, a partir do Art. 165 e seguintes, no Capítulo “Das Finanças Públicas”, as leis de iniciativa do Poder Executivo que estabelecem as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública em todas as suas esferas. A disposição de tais orientações no mais alto grau normativo revela o intuito de preservar a atividade financeira do Estado, além de resguardar a eficiente gestão da ordem social.


    Em um Estado Democrático de Direito, observando-se principalmente a tripartição dos poderes e a generalização do Princípio da Legalidade, pode-se afirmar que o Orçamento Público é documento legal no qual o Poder Executivo instrumentaliza o correspondente plano político-partidário e, para além disso, o Poder Legislativo operacionaliza a vontade popular através das emendas parlamentares e posterior aprovação.


    Para tanto, é dever do Poder Executivo não apenas satisfazer as necessidades públicas, através da prestação dos serviços públicos, mas, em primeiro plano, analisar detidamente os gastos públicos e, após a aprovação legislativa, gerir os recursos previstos com responsabilidade. Assim, a partir da boa conduta administrativa do gestor, a atividade financeira estatal promove o bem comum, atingindo seu fim máximo e essencial.


    Faz-se necessário observar que todas as ações relacionadas à elaboração e gestão do Orçamento Público estão adstritas ao campo da legalidade, requisito comum a quaisquer atividades administrativas. Dessa forma, é vedado ao gestor público agir arbitrariamente, prescindindo das leis e normas pré-existentes, devendo, na realidade, agir de acordo com o regime de Gestão Fiscal Responsável, mantendo o equilíbrio das contas públicas.


    Todavia, no Brasil, avalia-se que apenas muito recentemente, após a implementação de leis orçamentárias e de ajuste fiscal, foi possível perceber ações governamentais pautadas em planejamento, organização, transparência e controle fiscal. Antes disso, o comportamento do gestor dos recursos estatais era baseado na ausência de compromisso com o endividamento público e o uso desordenado das receitas do Estado, sem fixar despesas de médio e longo prazo.


    Nesse liame, a partir do estudo do “Caso VLT São Luís”, obra pública iniciada com intuito de obter melhoramentos no transporte público, executada no município em questão (objeto de Ação Civil Pública no Estado do Maranhão), será abordada a obrigação do respeito às leis orçamentárias, às expressas vedações constitucionais e ao orçamento público aprovado, reiterando-se a rigidez orçamentária como regra e os necessários ajustes ao Orçamento como exceções ocasionais, caso imprescindíveis.

  


  
    2. ORÇAMENTO PÚBLICO


    O conceito de Orçamento Público sofreu diversas modificações ao longo das últimas décadas, principalmente após a sanção da Lei Nº 4.320/1964 (Lei do Orçamento). Tal norma salientou sobretudo o aspecto financeiro e contábil do Orçamento, revelando seu feitio numérico e apontando apenas de passagem outros matizes importantes. No entanto, sabe-se hodiernamente que existem outras características orçamentárias de igual relevância.


    Desse modo, assinalando as lições de Furtado (2014):


    A ideia central de orçamento público não é diversa da que se tem de qualquer outro orçamento: previsão de receitas e fixação de despesas para determinado período. Além disso, na esfera pública, o orçamento é dispositivo essencial no cotidiano da Administração Pública, uma vez que instrumentaliza a máquina administrativa do Estado. (p. 55).


    Para compreender o Orçamento Público e as leis orçamentárias, é preciso observar com atenção todos os seus vieses. A partir do que explicita Leite (2016, p. 69), o orçamento se instrumentaliza em quatro aspectos, quais sejam: o político, o econômico, o contábil e o jurídico. Ainda segundo o autor supracitado, é devido que seja dada maior atenção ao aspecto jurídico, partindo-se da relevância material e formal que as leis orçamentárias detêm.


    De tal modo, busca-se com o presente estudo reforçar a proeminência jurídica do Orçamento Público, sem olvidar outras características. Para demonstrar o aspecto político orçamentário, pode-se observar os textos da Emenda Constitucional Nº 86/2015 e da Emenda Constitucional Nº 95/2016, as quais tratam, respectivamente, da obrigatoriedade na execução da programação orçamentária das Emendas Parlamentares e da instituição de Novo Regime Fiscal, com congelamento de gastos por vinte regimes financeiros. A partir dos exemplos retromencionados, é possível perceber o interesse dos representantes populares em acessar a atividade financeira na intenção de orientar a execução dos gastos. Seguindo o que doutrina Leite (2016, p. 70), o “orçamento reflete, assim, o programa dos partidos políticos eleitos que os executarão de acordo com o direcionamento das despesas aprovadas”. Ademais, é necessário lembrar que o processo legislativo orçamentário, especial e devido às leis orçamentárias (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual), sendo, segundo o Art. 165 da Constituição da República Federativa do Brasil, de iniciativa do Poder Executivo – privativa e indelegável, é também aprovado pelo Poder Legislativo, após o envio da proposta de orçamento, restando demonstrado que para a elaboração de tais normas jurídicas é imprescindível a harmonização política do Estado em todas as suas funções.


    A respeito do aspecto econômico do Orçamento Público, é preciso, inclusive, relembrar o princípio da eficiência, caro ao Direito Administrativo e ao Estado Democrático de Direito. Para tanto, afirma Carvalho (2017):


    Este princípio se tornou expresso com o advento da EC 19/98. Eficiência é produzir bem, com qualidade e com menos gastos. Uma atuação eficiente da atividade administrativa é aquela realizada com presteza e, acima de tudo, um bom desempenho funcional. Buscam-se sempre melhores resultados práticos e menos desperdício nas atividades estatais, uma vez que toda a coletividade se beneficia disso. (p. 78)


    Entretanto, urge observar que o princípio da eficiência deve ser respeitado em conformidade com outros princípios e regras. Por óbvio, não é possível desrespeitar Leis orçamentárias com a escusa da eficiência econômica. Sobre esse âmbito, preconizam Mendes e Branco (2016):


    Nesse sentido, o inciso II do art. 74 da Constituição dispõe, ao tratar da finalidade do sistema de controle interno integrado, que deverão manter os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, que terão a obrigação de “comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado”.


    [...]


    A partir do exposto, pode-se concluir que o constituinte reformador, ao inserir o princípio da eficiência no texto constitucional, teve como grande preocupação o desemprenho da Administração Pública. Por essa razão, sem descurar do interesse público, da atuação formal e legal do administrador, o constituinte derivado pretendeu enfatizar a busca pela obtenção de resultados melhores, visando ao atendimento não apenas da necessidade de controle dos processos pelos quais atua a Administração, mas também da elaboração de mecanismos de controle dos resultados obtidos. (p. 821)


    Além disso, observando-se os Art. 173 e 174, da CRFB/88, resta evidente o interesse constitucional em promover a expansão e progresso da atividade econômica através do planejamento orçamentário. Porém, como ocorreu na EC 95/2016, o Estado também pode interferir economicamente a fim de modular o lastro de despesas orçamentárias, a partir de razões político-partidárias ou econômicas, definindo uma intervenção minoritária e desestimulante.


    Em relação à contabilidade, o Orçamento Público pouco se distingue de outras peças orçamentárias, tendo em vista que deve seguir a padronização de procedimentos contábeis. O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, afirma que:


    O orçamento é um importante instrumento de planejamento de qualquer entidade, seja pública ou privada, e representa o fluxo previsto de ingressos e de aplicações de recursos em determinado período. (MCASP, 2012, Parte I, p. 9).


    Ainda sobre contabilidade, a Lei 4.320/1964 designa título específico para tratar da importância desse aspecto no Orçamento. Destaca-se o Art. 831 da supramencionada lei, no qual se determina que todas as receitas e despesas serão evidentes à Fazenda Pública. A respeito desse artigo, declaram Almeida e Lisboa (2016):


    [...] consagra o princípio da evidenciação contábil. É forma de disclosure, mediante a qual se assegura a transparência da situação daqueles que lidam diretamente com recursos públicos. Corolário do princípio republicano, assenta-se na noção, muitas vezes olvidada pelos agentes ímprobos, de que a coisa é pública (res + publica) porque pertence ao povo, à coletividade, de onde decorre que aquele que administra o faz relativamente à coisa alheia, e não própria. (p. 279-280, negrito e itálico do autor).


    Portanto, observando-se o preâmbulo da matéria concernente ao instrumento que organiza, planeja e molda a execução das Finanças Públicas e compreendendo seus conceitos básicos, faz-se essencial discutir as diretrizes angulares do Orçamento Público.


    2.1 Princípios regentes do orçamento público


    Em todas as disciplinas da Ciência do Direito, entendendo-se a exigência de justificativas e fundamentos firmes para a estruturação de uma matéria particular, é exigível o detalhamento do rol de princípios concernentes a cada estudo. De igual modo acontece no Direito Financeiro, os princípios são eleitos conforme o critério de especificidade a atividade financeira do Estado, definindo-se os princípios da legalidade, economicidade, transparência, publicidade e responsabilidade fiscal como os mais basilares ao estudo em questão, discernimento defendido por PISCITELLI (2015, p. 26).


    A seguir – sabendo-se que os princípios gerais a toda a atividade financeira não pode ser ignorados, neste presente, trabalho os princípios determinantes à confecção, ao planejamento e à execução do Orçamento Público detêm maior gravidade, tendo-se em vista sua imprescindibilidade para o entendimento do tema proposto.


    Mas, tão logo, é cogente advertir que tratar de princípios jurídicos não é discorrer sobre modelos generalíssimos de conduta, que podem ou não ser seguidos de acordo com a deliberação da consciência individual. A esse respeito, prediz Fernandes (2012):


    Com o advento do pós-positivismo (e as suas inúmeras perspectivas) os princípios passam a ser considerados tão normas como as regras jurídicas. Ou seja, eles passam a ter força normativa plena com juridicidade equivalente à das regras jurídicas. Eles, nessa vertente contemporânea (de verdadeira reconfiguração do sistema jurídico), deixam de ser uma mera fonte supletiva (de interpretação e integração) e passam a serem usados de forma principal (e primária) tanto quanto as regras em situações de aplicação. (p.279).


    Em vista desses pressupostos, os princípios orçamentários são indispensáveis a toda movimentação atinente às Finanças Públicas. Será reiterada a atenção ao princípio da legalidade, mister a qualquer atividade da Administração Pública, e serão inclusos neste repertório os princípios da unidade, da universalidade, da anualidade, da proibição de estorno de verbas, da não vinculação da receita de impostos, da exclusividade, do equilíbrio orçamentário, da programação e da discriminação (ou especialização). Tais princípios são considerados os principais, segundo FURTADO (2014, p. 77), e serão analisados detidamente a seguir.


    De início, é ordinário, mas indispensável, tratar do princípio da legalidade no âmbito do Orçamento Público. Tal princípio se encontra expresso no Art. 165 da CRFB/88, e é reforçado no Art. 166 (que trata dos procedimentos legislativos referentes aos projetos de leis orçamentárias) e no Art. 167 (que trata das vedações jurídico-orçamentárias).


    Antes de prosseguir à análise dos Arts. 165 e ss., interessa, primeiro, distinguir o princípio da legalidade em suas duas acepções. Quanto ao primeiro aspecto do princípio da legalidade, estabelece o Art. 5°, inciso II, da CRFB/88 que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”, logo, robustece a liberdade do particular ao mesmo tempo em que a excepciona em face do império da lei. A ideia geral propugnada é de que toda conduta que não é proibida é permitida. Sobre tal princípio, discorre Silva (2014):


    Toda a sua atividade fica sujeita à lei, entendida como expressão da vontade geral, que só se materializa num regime de divisão de Poderes em que ela seja o ato formalmente criado pelos órgãos de representação popular, de acordo com o processo legislativo estabelecido na constituição. É nesse sentido que se deve entender a assertiva de que o Estado, ou o Poder Público ou os administradores não podem exigir qualquer ação, nem impor qualquer abstenção, nem proibir nada aos administrados, senão em virtude de lei. (p.681, itálico do autor).


    Quanto ao segundo aspecto do princípio da legalidade, sendo este mais restritivo e concernente aos atos do Poder Público lato sensu. Sobre tal concepção, Canotilho (2003), constitucionalista português, leciona:


    Historicamente, o princípio da primazia ou da prevalência da lei (Vorrang des Gesetzes) foi entendido com uma tripla dimensão: (1) a lei é o acto da vontade estadual juridicamente mais forte; (2) prevalece ou tem preferência sobre todos os outros actos do Estado, em especial sobre os actos do poder executivo (regulamentos actos administrativos); (3) detém a posição de <<topo da tabela>> da hierarquia das normas, ou seja, desfruta de superioridade sobre todas as outras normas de ordem jurídica (salvo, como é óbvio, as constitucionais). (p. 721-722, negrito e itálico do autor).


    Avançando, J.J. Gomes Canotilho (2003, p.722) traz a compreensão de que atualmente há duas dimensões para o princípio da preferência da lei: a dimensão positiva, na qual é exigida a aplicação da lei; e a dimensão negativa, na qual se proíbe a desobediência à lei. Dito isso, para quaisquer atos da Administração Pública, faz-se necessário a deferência às duas dimensões do princípio da legalidade, isto é, o Poder Público não pode agir de modo contrário às leis – evidentemente, mas também não poderá atuar, arbitrariamente, na


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
      
        
          	
            
          
        

      

      
        
          	
            
          
        


        
          	
            
          
        


        
          	
            
          
        


        
          	
            
          
        


        
          	
            
          
        


        
          	
            
          
        


        
          	
            
          
        


        
          	
            
          
        

      
    


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.2 Leis orçamentárias


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3 Ciclo orçamentário
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No Caso "VLT Sdo Luis”, a promessa de modernizagdo do transporte publico
expde um problema maior: como a manipulagdo das técnicas de ajuste do
orcamento pode esvaziar o controle democratico sobre o gasto publico. A
obra reconstréi, com linguagem clara e base juridico-constitucional, a di-
ferenca entre crédito adicional suplementar e remanejamentos/transposi-
¢des/transferéncias, mostrando por que essas figuras ndo se confundem e
exigem formas distintas de autorizagdo legislativa.

Ao analisar a abertura de RS 6,5 milhdes por decretos e a realocagdo de do-
tagcdes sem a moldura adequada, o livro evidencia um padrao de hiperflexi-
bilizagdo orcamentaria que transforma a LOA em “peca de ficgdo”, fragiliza
aresponsabilidade fiscal e amplia o espago para arbitrariedades.

Com apoio na doutrina e no debate sobre rigidez/flexibilidade, o texto con-
clama a uma atuagdo mais rigorosa do Legislativo e drgdos de controle para
que o orcamento volte a cumprir seu papel constitucional de planejamento,
seguranca juridica e limite ao poder do Executivo.
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